
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 938.111 - SP (2016/0161041-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUCIA GUIDELLI REVOLTI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES E OUTRO(S) - SP062413 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PROVAS 
TESTEMUNHAIS. SUFICIÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela insuficiência das provas testemunhais. 
Rever tal entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 
vedado em recurso especial. Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - É incabível o exame do recurso especial pela alínea c, do inciso 
III, do permissivo constitucional, quando incidente na hipótese o enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 938.111 - SP (2016/0161041-3)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Lúcia Guidelli Revolti contra 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício 

previdenciário. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 6.540,00 (seis mil, quinhentos e quarenta 

reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou a autarquia ao 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o qual, monocraticamente, deu provimento ao 

recurso. Interposto agravo legal, a decisão foi mantida em acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR RURAL. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 

- Agravo da parte autora sustentando haver nos autos provas materiais 
corroboradas por depoimentos testemunhais hábeis a comprovar o labor campesino.

- Embora a autora tenha completado 55 anos em 2001, a prova produzida 
não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo período de carência 
legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 120 meses.

- Compulsando os autos, verifica-se que a autora e o marido foram 
proprietários de várias propriedades rurais o que totalizam uma área de grande 
extensão, 9,10 módulos fiscais e não há um documento sequer que demonstram a 
existência de trabalhadores assalariados.

- Não há nos autos notas relativas à produção do imóvel rural onde alega 
ter laborado.

- Os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não 
esclarecendo detalhes sobre a atividade campesina do requerente, apenas afirmando 
genericamente o labor rural.

- Do extrato do sistema Dataprev extrai-se que o marido possui cadastro 
como contribuinte individual/autônomo e várias propriedades que totalizam 9,20 
módulos fiscais, descaracterizando o regime de economia familiar.

- Os documentos acostados aos autos comprovam que o marido, de fato, 
tem um imóvel rural, porém, não restou configurado o regime de economia familiar, 
que pressupõe o trabalho dos membros da família, no imóvel rural, sem o auxílio de 
empregados, para sua própria subsistência, o que não ficou comprovado no presente 
feito.

- Não restou comprovado o labor rural, em regime de economia familiar.
- A decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput e § Io-A, do 

C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente 
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improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC 
ou aos princípios do direito.

- E assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado 
não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão 
impugnada não estiver devidamente fundamentada, ou padecer dos vícios da 
ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil 
reparação à parte.

- Agravo improvido.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso especial não foi conhecido 

em razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial", bem como em razão da ausência de cotejo analítico e 

dissídio jurisprudencial, além da impossibilidade de análise de violação a dispositivos 

constitucionais.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito, de modo que 

reitera os fundamentos do recurso especial e pugna por seu julgamento de mérito.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 938.111 - SP (2016/0161041-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Inicialmente, mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 

constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de matéria 

constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 

102, inciso III, da Carta Magna. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 

de que não é necessário que o início de prova material diga respeito a todo período de 

carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie 

sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período. 

No caso dos autos, entretanto, não se há falar em violação do art. 143 da Lei n. 

8.213/91, visto que o Tribunal de origem, competente para a análise das circunstâncias fáticas 

da causa, considerou frágeis as provas produzidas. É o que se pode depreender do seguinte 

trecho extraído da decisão monocrática, confirmada no acórdão recorrido (fls. 123-124):

(...) Bem, neste caso, embora a autora tenha completado 55 anos em 2001, 
a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo 
período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 8.213/91, de 
120 meses.

Compulsando os autos, verifica-se que a autora e o marido foram 
proprietários de várias propriedades rurais o que totalizam uma área de grande 
extensão, 9,10 módulos fiscais e não há um documento sequer que demonstram a 
existência de trabalhadores assalariados.

Além do que, não há nos autos notas relativas à produção do imóvel rural 
onde alega ter laborado.

Ademais, os depoimentos das testemunhas são vagos e imprecisos, não 
esclarecéndo detalhes sobre a atividade campesina do requerente, apenas afirmando 
genericamente o labor rural.

Por fim, do extrato do sistema Dataprev extrai-se que o marido possui 
cadastro como contribuinte individual/autônomo e várias propriedades que totalizam 

Documento: 1603592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

9,20 módulos fiscais, descaracterizando o regime de economia familiar.
Cumpre salientar que, os documentos acostados aos autos comprovam que 

o marido, de fato, tem um imóvel rural, porém, não restou configurado o regime de 
economia familiar, que pressupõe o trabalho dos membros da família, no imóvel 
rural, sem o auxílio de empregados, para sua própria subsistência, o que não ficou 
comprovado no presente feito.

Dessa forma, não restou comprovado o labor rural, em regime de 
economia familiar.

Ademais, modificar a referida premissa, a fim de entender que as provas 

testemunhais dos autos robustecem as documentais, conferindo a estas maior eficácia 

probatória, demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial". 

A propósito, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO.    PROCESSUAL    CIVIL.    NEGATIVA   DE   
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO.   OFENSA  AO  ART.  435  DO  
CPC/73.  DEFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.   ÓBICE  DA  SÚMULA  
284/STF.  SUFICIÊNCIA  DA  PROVA PERICIAL.  PREENCHIMENTO  DE 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO DA 
CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ.

1.  Não  ocorreu  omissão  no  aresto  combatido, na medida em que o 
Tribunal  de  origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram  
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse   da   parte   com   
negativa  ou  ausência  de  prestação jurisdicional.

2.  Com  relação  ao  art.  435  do CPC, cumpre registrar que a mera 
indicação  do  dispositivo  legal  tido  por  violado,  sem que haja demonstração  clara  
e  objetiva  de  como o acórdão recorrido teria malferido  a  legislação  federal,  não  
enseja  a  abertura  da via especial,  devendo  a  parte recorrente demonstrar os 
motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Aplicação da 
Súmula 284/STF.

3.  Ainda que assim não fosse, a averiguação da suficiência da prova 
pericial,  bem como do preenchimento dos requisitos para a concessão do  benefício  
previdenciário  em  debate é medida que implicaria em reexame  do arcabouço de 
fatos e provas integrantes dos autos, o que é vedado na via especial, a teor de sua 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 822.403/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 10/11/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
HORAS EXTRAS. RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1.  Não  se  configurou  a  ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo   Civil,   uma   vez   que  o  Tribunal  de  origem  julgou integralmente  a  
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A indicada afronta dos arts. 249, § 2º, e 232 do CPC não pode ser 
analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses  
dispositivos  legais.  O Superior Tribunal de Justiça entende ser  inviável  o  
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos  por  violados  não  
foram  apreciados  pelo Tribunal a quo, a despeito  da  oposição  de  Embargos  de  
Declaração,  haja  vista a ausência  do  requisito  do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.

3. O STJ possui entendimento de que a avaliação quanto à necessidade e  à  
suficiência  ou  não  das  provas, para autorizar o julgamento antecipado  da  lide  e  
averiguar  eventual  cerceamento de defesa, demanda,  em regra, incursão no acervo 
fático-probatório dos autos e encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4.  O acórdão recorrido decidiu pela validade da CDA, em decorrência do  
correto  preenchimento  dos  requisitos legais. Dessarte, não há como apreciar o 
pleito da recorrente sem que se reexamine o conjunto probatório  dos  presentes  
autos. A pretensão de simples reexame de provas,  além  de  escapar  da função 
constitucional deste Tribunal, encontra  óbice  na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame.

5.  Os  temas ventilados no recurso não merecem prosperar, porquanto 
estão   em   dissonância  com  a  jurisprudência  pacífica  do  STJ, representada  
pelo  REsp 812.871/SC/RS, julgado no rito dos Recursos Repetitivos,  Relator Min. 
Mauro Campbell Marques, que decidiu caber contribuição   previdenciária   sobre   o  
décimo  terceiro  salário (gratificação natalina).

6.   O   Superior   Tribunal   de  Justiça  no  julgamento  do  REsp 
1.358.281/SP,   de   minha   relatoria,  sob  o  rito  dos  Recursos Repetitivos,  art.  
543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição previdenciária    sobre   horas   
extras,   adicional   noturno   de insalubridade  e  periculosidade  pagos pelo 
empregador, por possuir natureza remuneratória.

7.  Recurso  Especial  conhecido  parcialmente  e,  nessa parte, não 
provido.

(REsp 1612296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

Por fim, ressalta-se que, apesar de ter o recorrente interposto o recurso 

especial com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, verifica-se que não realizou 

o devido cotejo analítico, nos moldes exigidos pelo art. 255, §§ 1º, 2º e 3º, do RISTJ, 

impedindo, de igual forma, a admissão do especial.

Além disso, este Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 

falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
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vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 

causa.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  
A  DECISÃO  ATACADA. VIOLAÇÃO   AO   ART.   535  DO  CPC/73.  
INOCORRÊNCIA.  CONSELHO  DE FISCALIZAÇÃO.  ECONOMIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA OU NATUREZA DOS SERVIÇOS  
PRESTADOS.  VINCULAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA N. 83/STJ. 
ANÁLISE    SOBRE   A   ATIVIDADE   BÁSICA   DA   EMPRESA.   REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes 
apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da disciplina  
normativa  e  cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial aplicável  à  hipótese.  
Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade.

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo  
 o  qual  a  inscrição  nos  conselhos  profissionais  está vinculada  à  atividade  
básica ou à natureza dos serviços prestados pela empresa.

IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III  do  
art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando   o   acórdão   
recorrido   encontra-se  em  sintonia  com  a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ.

V  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do  Tribunal de origem, que 
consignou  que  as atividades básicas desenvolvidas pela empresa não estão   
inseridas   naquelas   consideradas  da  área  da  Economia, demandaria  necessário  
revolvimento  de  matéria  fática,  o  que é inviável  em  sede  de  recurso  especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

VI  -  É  incabível  o  exame  do Recurso Especial pela alínea c, do inciso  
III,  do  permissivo  constitucional,  quando  incidente  na hipótese a Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

VII  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1537473/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0161041-3 AREsp 938.111 / SP

Números Origem:  00030461720118260291  00180729820144039999  1100000516  201403990180721  
30461720118260291

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIA GUIDELLI REVOLTI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES E OUTRO(S) - SP062413 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIA GUIDELLI REVOLTI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES E OUTRO(S) - SP062413 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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